
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.153 - AC (2016/0311770-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HELIO VARELA DE ALBUQUERQUER JUNIOR E 

OUTRO(S) - AC004513 
AGRAVADO  : ROSELINA FIDELIS DOURADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.                    
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/32.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DANOS 
MORAIS.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual, o prazo prescricional para a propositura de ação de qualquer natureza 

contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do decreto n. 20.910/32, é 

quinquenal, conforme julgado submetido ao regime dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC).  

III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da responsabilidade civil no caso concreto e do quantum 
indenizatório, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.153 - AC (2016/0311770-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HELIO VARELA DE ALBUQUERQUER JUNIOR E 

OUTRO(S) - AC004513 
AGRAVADO  : ROSELINA FIDELIS DOURADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e na incidência das Súmulas n. 7 e 83, do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a não incidência da Súmula 

n. 7/STJ, acerca da análise da responsabilidade civil do Estado do Acre no 

caso concreto, porquanto, "para a análise da responsabilidade civil do 

Estado não há necessariamente que se rever fatos e provas".

Aduz a não incidência da Súmula 7/STJ quanto ao valor 

exorbitante passível de revisão, pois, "esta Corte já assentou entendimento 

de que a revisão do quantum indenizatório, quando este for ínfimo ou 

exorbitante, não importa em revolvimento de matéria fático probatória".

Alega, ademais, a não incidência da Súmula n. 83/STJ, 

porquanto, "em ações de responsabilidade civil contra a Fazenda Pública, 

segue-se o disposto no artigo 206, § 3º, do Código Civil, segundo o qual o 

direito de reparação civil prescreve em três anos. Isso se dá em face do 

chamado 'diálogo das fontes', tese segundo a qual, não obstante a existência 

prévia de uma norma específica, aplica-se na situação por esta regida norma 

geral, posterior lhe seja mais favorável". 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 530/531e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.153 - AC (2016/0311770-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HELIO VARELA DE ALBUQUERQUER JUNIOR E 

OUTRO(S) - AC004513 
AGRAVADO  : ROSELINA FIDELIS DOURADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto, firmou-se nesta 

Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com 

fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 

República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 

em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
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1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Quanto à alegação de que deve ser aplicada a prescrição 

trienal, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 

nesta Corte, segundo o qual, o prazo prescricional para a propositura de 

ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º 

do Decreto 20.910/32, é quinquenal, conforme julgamento submetido ao 

regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C 
DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X 
PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). 
PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, 
está limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória 
ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, 
visto que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra 
a Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos 
âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas 
de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o 
tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no 
sentido da aplicação do prazo prescricional trienal previsto no 
Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra 
a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  
REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 
1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A 
tese do prazo prescricional trienal também é defendida no 
âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: 
José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito 
Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 
2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A 
Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, 
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págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre 
da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a 
prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões 
formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o 
tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter especial 
da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - 
São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado 
("Curso de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo 
Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si 
só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas 
ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo 
Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora 
Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: 
AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 
1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 
19/12/2012, destaques meus).

Outrossim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da responsabilidade 

civil da ora recorrente com o dever de indenizar, nos seguintes termos (fls. 

276e):

No caso em apreço, resta claro a negligência por qual a 
autora/apelada foi submetida. Sabe-se que a mesma estava 
grávida de gêmeos e no dia 07 de abril de 2010 deu entrada no 
Hospital Santa Juliana, cm dilatação uterina de 2 centímetros, 
tendo ficado em trabalho de parto por 7 (sete) dias.
No sétimo dia de internação (14.04.2010), mesmo sem o 
aumento da dilatação necessária para a realização do parto, o 
médico responsável pela paciente informou-se que procederia 
ao eutócito (parto normal) no mesmo dia.
Ocorre que, após a aplicação do soro a primeira criança 
nasceu normalmente, porém a segunda não saiu do útero 
materno. O médico mesmo percebendo que a segunda 
criança não sairia normalmente forçou o nascimento, 
pressionando a barriga da autora e puxando a criança por 
cerca de 30 minutos.
Conforme se vê na Certidão de óbito à p. 13, a causa da morte 
da criança se deu por apnéia, asfixia perinatal e trabalho de 
parto prolongado.
Vale ressaltar ainda, que a Autora à época do parto tinha 37 
anos de idade, e que não consta nos prontuários médicos 
qualquer medicação para amadurecimento dos pulmões da 
criança, tendo lhe sido aplicada uma injeção de ocitocina, a 
qual provoca o aumento de contrações para acelerar o 
trabalho de parto.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para excluir sua responsabilidade demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. SUPOSTA OFENSA AO ART. 83 DA LEI 
5.108/66. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
PRETORIANO NÃO-DEMONSTRADO. MÉRITO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 944 E 945 DO CC/2002. 
REAPRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO. 
REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. VALORES RAZOÁVEIS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Não se conhece da suposta ofensa ao art. 83 da Lei 
5.108/66, por falta de prequestionamento. Aplicação das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A divergência jurisprudencial, além da similitude 
fático-jurídica, deve ser devidamente demonstrada e 
comprovada (CPC, art. 541, parágrafo único; RISTJ, art. 255), 
sob pena de não-conhecimento.
3. O TRF da 1ª Região, com base no exame de fatos e 
provas, concluiu que: (I) restou caracterizada a 
responsabilidade civil da recorrente; (II) foram comprovados o 
ato lesivo, o dano moral e o nexo de causalidade; (III) a 
recorrente não demonstrou a culpa exclusiva de terceiro; (IV) 
os valores fixados a título de indenização por danos morais e 
materiais são razoáveis e proporcionais à lesão.
4. Não se conhece da suposta ofensa aos arts. 944 e 945 do 
CC/2002, porque o julgamento da pretensão recursal, para fins 
de se afastar a condenação ou reconhecer a excludente de 
responsabilidade civil, pressupõe, necessariamente, o 
reexame dos aspectos fáticos da lide – notadamente para 
descaracterizar o ato lesivo, o dano, o nexo causal, ou admitir 
a culpa exclusiva dos motoristas envolvidos no acidente –, 
atividade cognitiva vedada nesta instância especial (Súmula 
7/STJ).
5. O STJ admite a revisão dos valores fixados a título de 
reparação por danos morais, mas tão-somente quando se 
tratar de valores ínfimos ou exagerados. Excepcionalidade 
não-configurada.
6. Considerando as circunstâncias do caso concreto, as 
condições econômicas das partes e a finalidade da reparação, 
a indenização por danos morais de R$ 45.000,00 e a pensão 
mensal de três salários mínimos por vítima não são 
exorbitantes nem desproporcionais à ofensa sofrida pelos 
recorridos, que perderam os filhos no acidente.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 816.577/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2006, DJ 30/11/2006, p. 
160)

 
PROCESSUAL CIVIL. PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. OFENSA AO ART. 420, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO DE PROVAS 
INÚTEIS. ART. 130 DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. NEXO CAUSAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
INDENIZAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No acórdão de origem, a tese de cerceamento de defesa foi 
refutada sob o fundamento de que a prova pleiteada pela parte 
era inútil ou desnecessária.
2. O preceito cuja vulneração se traz ao exame do Superior 
Tribunal de Justiça - art. 420, parágrafo único, do CPC - nem 
sequer fora examinado pela instância a quo, faltando, pois, o 
necessário requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ) 
3. Ademais, o indeferimento da produção de provas 
consideradas inúteis ou protelatórias encontra guarida no texto 
do art. 1030 do CPC.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
a soberania das instâncias ordinárias quanto à determinação 
da suficiência e da necessidade na produção de determinada 
prova, que se destina, justamente, a formar a convicção do 
magistrado, nos termos do art. 130 do CPC (AgRg no AREsp 
184.147/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 20.8.2012).
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, com base 
no contexto fático-probatório dos autos, que, "ainda que se 
cogitasse a responsabilidade objetiva/subjetiva do Estado - o 
que não é possível por ausência de conduta omissiva ou 
comissiva e consequentemente de nexo de causalidade - as 
provas indicam que o dano foi acarretado por conduta 
antijurídica alheia, ou seja. haveria excludente de 
responsabilidade por fato exclusivo de terceiro - condutor do 
Monza - ou, no mínimo, uma culpa concorrente entre a 
conduta do policial militar e a do condutor do automóvel". A 
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 657.950/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
10/09/2015)

No mais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 
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elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da quantia arbitrada 

a título de danos morais, segundo critérios de razoabilidade, nos seguintes 

termos (fls. 276/277e):

Ademais, no tocante a indenização por danos morais, 
entende-se que os transtornos e aborrecimentos causados 
extrapolam os do dia a dia, onde a autora/apelada, sofreu com 
um parto prolongado, que foi a causa do óbito de sua criança, 
ensejando assim na condenação.
Quantum indenizatório fixado pelo juízo de piso mostra-se 
razoável, sendo observado o critério da razoabilidade e, 
condição econômica das partes e ainda, o entendimento que o 
valor é suficiente para compensar o dano sofrido.
Assim, a condenação do valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais), está de acordo com os requisitos e não se 
demonstrou desmedido ao ponto de enriquecer sem causa a 
Autora/apelada, e ainda possui caráter pedagógico-preventivo, 
a fim de evitar conduta semelhante. 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO EM PRESÍDIO. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE.
1.  No  tocante  ao quantum indenizatório, impende salientar 
que, na via  especial  não  é  cabível,  em  regra,  a  revisão  do 
montante indenizatório    fixado   pela   instância   de   origem,   
ante   a impossibilidade  de  análise  de  fatos  e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ.  Ressalte-se  que  a  jurisprudência  
do Superior Tribunal de Justiça  admite,  em  caráter  
excepcional,  a alteração do montante arbitrado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.
2.  O  agravante,  contudo, não logrou demonstrar que, na 
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espécie, o valor  arbitrado  seria  excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 850.954/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ABUSO DE AUTORIDADE. POLÍCIA MILITAR. 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, o que 
não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 
quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. In casu, o Tribunal a quo assentou que o montante devido 
fora arbitrado pelo juízo de 1° grau "de modo razoável e 
proporcional ao constrangimento/humilhação sofrido pelo 
autor, em R$ 12.000,00 (doze mil reais)" (fl. 315).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 729.378/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
03/02/2016)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
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segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o não conhecimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0311770-0 REsp 1.653.153 / AC

Números Origem:  07100938620148010001  7100938620148010001

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HELIO VARELA DE ALBUQUERQUER JUNIOR E OUTRO(S) - AC004513 
RECORRIDO : ROSELINA FIDELIS DOURADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HELIO VARELA DE ALBUQUERQUER JUNIOR E OUTRO(S) - AC004513 
AGRAVADO  : ROSELINA FIDELIS DOURADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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